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PROCESSO ADMINISTRATIVO
01100001/2026


DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 01100001/2026 - DISP/FMS
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 75, II DA LEI FEDERAL N.º 14.133/2021



	DATA DE ABERTURA

	
1 de setembro de 2026


	
OBJETO:


	
Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de manutenção técnica, suporte, digitação e organização de cadastros e listas informatizadas em sistema de apoio ao controle e gerenciamento de prescrições médicas, pacientes, medicamentos, movimentações de estoque e entregas de medicamentos, para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Viçosa/RN.


	
VENCEDOR:


	
68.707.643 LUAN ALVES DE PAIVA
VALOR: R$ 2.400,00
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________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
Rua Ozéas Pinto, nº 140, Centro, Viçosa – RN. CEP: 59.815-000 - CNPJ: 08.158.198/0001-48
E-mail: prefeituravicosarn@hotmail.com. Fone (84) 3376 -0044 * 3376 -0102
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 01100001/2026
DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 01100001/2026 - DISP/FMS
OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de manutenção técnica, suporte, digitação e organização de cadastros e listas informatizadas em sistema de apoio ao controle e gerenciamento de prescrições médicas, pacientes, medicamentos, movimentações de estoque e entregas de medicamentos, para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Viçosa/RN.

PARECER TÉCNICO
I - DA NECESSIDADE DO OBJETO

Trata os presentes autos de procedimento que tem por objeto a Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de manutenção técnica, suporte, digitação e organização de cadastros e listas informatizadas em sistema de apoio ao controle e gerenciamento de prescrições médicas, pacientes, medicamentos, movimentações de estoque e entregas de medicamentos, para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Viçosa/RN.

Após análise dos documentos acostados no presente processo de contratação, verificamos o atendimento da instrução processual, em especial os descritos no art. 72, da Lei n.º 14.133/2021, não havendo o que relatar além da constatação do cumprimento legal supracitado.

II – DA DISPENSA DE LICITAÇÃO

As compras e contratações das entidades públicas seguem obrigatoriamente um regime regulamentado por Lei.

O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo. 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer por meio de licitações.

A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tornar isonômica a participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às contratações.

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988:

(...)
 “XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.”

Em 1º de abril de 2021 foi sancionada a Lei Federal n.º 14.133, que ficou conhecida como a “Nova Lei de Licitações e Contratos”, tendo em vista que a mesma unificou a matéria e tratou sobre as revogações de leis que por muitos anos foram as bases para as contratações públicas, em especial as Leis Federais 10.520/2002 e 8.666/1993.

Apesar na nova lei, alguns conceitos de mantiveram intactos, como é o caso do conceito objetivo da licitação, que continua a ser o de assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração Pública, inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto, também o de assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa competição, o de evitar contratações com sobrepreço ou com preços manifestamente inexequíveis e superfaturamento na execução dos contratos, também com o cuidado de incentivar a inovação e o desenvolvimento nacional sustentável. Ou seja, licitar continua sendo a regra.

A Lei em comento, também trouxe, como nas anteriores, as hipóteses onde há a possibilidade da não utilização de procedimentos licitatórios, seja pela impossibilidade de licitar ou pela sua inviabilidade econômica, tendo em vista que alguns procedimentos de contratação na administração pública são menos complexos e menos vultuosos. Desta forma, manteve-se as ferramentas de exceção a regra, quais sejam, a Dispensa de Licitação e a Inexigibilidade de Licitação. Trata-se deste, processo administrativo realizado sob a obediência ao estabelecido no Art. 75, II, da Lei Federal n.º 14.133/2021, onde se verifica ocasião em que é cabível a dispensa de licitação.

III – DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECUTANTE

Em análise aos presentes autos, observamos que foram realizadas pesquisas de preços junto ao mercado, obedecendo aos preceitos do Art. 23, da Lei n.º 14.133/2021, resultando em preços referenciais de mercado para balizar a contratação pleiteada neste processo.

(MAIS DE UMA PROPOSTA ENVIADA)
Diante disso e, considerando o disposto no §3º, do art. 75 da mesma lei, foi publicado no PNCP, Aviso de Contratação Direta, manifestando o interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados. Durante o transcorrer do prazo para envio de propostas, houve o envio de documentação de licitantes interessados na contratação e que, após vencido o prazo, analisada a habilitação e apurado os preços propostos, obtivemos o resultado da proposta mais vantajosa do licitante 68.707.643 LUAN ALVES DE PAIVA (68.707.643/0001-03), apresentado preços compatíveis com os praticados no mercado, conforme tabela abaixo:
OU
(APENAS UMA PROPOSTA ENVIADA)
Diante disso e, considerando o disposto no §3º, do art. 75 da mesma lei, foi publicado no PNCP, Aviso de Contratação Direta, manifestando o interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados. Durante o transcorrer do prazo para envio de propostas, constatou-se que apenas uma licitante manifestou interesse, pelo qual o mesmo foi declarado vencedor por atender aos critérios do Termo de Referência, sendo este:  68.707.643 LUAN ALVES DE PAIVA (68.707.643/0001-03). Observou-se que o licitante vencedor apresentou preços compatíveis com os praticados no mercado, conforme tabela abaixo:
OU
(NENHUMA PROPOSTA ENVIADA)
Diante disso e, considerando o disposto no §3º, do art. 75 da mesma lei, foi publicado no PNCP, Aviso de Contratação Direta, manifestando o interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados. Após o vencido o prazo para o envio das propostas, foi verificado que ninguém ofertou interesse em apresentar propostas adicionais. Desta forma foram consideradas as propostas acolhidas na fase de pesquisa de preços e, considerando o critério de julgamento do menor preço, obtivemos o resultado da proposta mais vantajosa do licitante 68.707.643 LUAN ALVES DE PAIVA (68.707.643/0001-03), que apresentou preços compatíveis com os praticados no mercado, conforme tabela abaixo:
OU
(SEM PUBLICAÇÃO DE AVISO)
Diante da necessidade emergente de contratação dos serviços em epígrafe, considerando também o baixo valor da contratação, bem como a justificativa apresentada pela Secretaria Requisitante, restou evidenciada a inviabilidade da aplicação do disposto no § 3º do art. 75 da Lei nº 14.133/2021, que determina a publicação do Aviso de Contratação Direta no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

Em razão da impossibilidade de aguardar os prazos regulares para publicação e manifestação de interesse por eventuais prestadores, adotou-se a estratégia de escolher dentre as propostas apresentadas na pesquisa de preços, com vistas a assegurar a melhor escolha no menor tempo possível, garantindo o cumprimento das necessidades institucionais do Município. 

Após a devida análise técnica e econômica, tendo sido criteriosamente avaliadas as condições oferecidas por cada prestador, em conformidade com os princípios da economicidade, vantajosidade e interesse público. A análise comparativa revelou a proposta mais vantajosa, considerando o menor preço ofertado, onde o resultado obtido foi o seguinte:


Item: 1 - serviços de manutenção técnica, suporte, digitação e organização de cadastros e listas informatizadas
Unidade de medida: MÊS          Quantidade licitada: 12
Valor estimado: R$ 350,00          Valor máximo: 
Propostas apresentadas
	Classificada
	Licitante
	Valor (R$)
	Situação
	Data

	Sim
	4479 - 68.707.643 LUAN ALVES DE PAIVA
	 200,00
	Menor preço
	06/10/2026


Foi vencedor do item a empresa 68.707.643 LUAN ALVES DE PAIVA, com o valor de R$ 200,00 (duzentos reais).

A proposta apresentada por parte do credor supracitado é compatível com o objeto pretendido e não apresenta diferença que venha a influenciar na escolha, ficando esta vinculada apenas à verificação do critério do menor preço.

IV – DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO

Assim, diante do exposto nos documentos acostados, restou comprovado ser o valor médio de mercado praticado com a Administração igual a R$ 4.200,00 (quatro mil e duzentos reais).

O valor ofertado pelo licitante mediante o objeto pretendido foi como se segue:


4479 - 68.707.643 LUAN ALVES DE PAIVA (68.707.643/0001-03)
	Item
	Material/Serviço
	Unid. medida
	Marca
	Quantidade
	Valor unitário (R$)
	Valor total (R$)

	1
	12390 - serviços de manutenção técnica, suporte, digitação e organização de cadastros e listas informatizadas
Em sistema de apoio ao controle e gerenciamento de prescrições médicas, pacientes, medicamentos, movimentações de estoque e entregas de medicamento
	Mês
	
	12
	 200,00
	 2.400,00

	Total (R$):
	 2.400,00



Comparadamente a pesquisa realizada, demonstra-se que a contratação está dentro do valor de mercado.

V – DA ESCOLHA

O licitante escolhido neste processo para sacramentar a contratação do objeto pretendido, foi: 68.707.643 LUAN ALVES DE PAIVA (68.707.643/0001-03) – Pelo valor de descrito anteriormente.

VI – CONCLUSÃO

Em relação aos preços, verifica-se que os mesmos estão compatíveis com a realidade do mercado, podendo a Administração adquiri-lo sem qualquer afronta à lei de regência dos certames licitatórios.

Do acima exposto, inobstante o interesse em contratar a referida empresa, relativamente ao fornecimento do objeto em questão, encaminho o presente processo ao Ordenador de Despesas para a tomada das providências cabíveis.

Viçosa/RN, 01/10/2026.


[bookmark: _Hlk185710662]
Francisco Canindé de Sousa Nunes
Agente de Contratação


PARECER JURÍDICO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 01100001/2026
DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 01100001/2026 - DISP/FMS
                                                                           
		
EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E CONTRATOS. CONTRATAÇÃO DIRETA. DISPENSA DE LICITAÇÃO. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de manutenção técnica, suporte, digitação e organização de cadastros e listas informatizadas em sistema de apoio ao controle e gerenciamento de prescrições médicas, pacientes, medicamentos, movimentações de estoque e entregas de medicamentos, para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Viçosa/RN. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: LEI Nº 14.133/2021, DECRETOS MUNICIPAIS Nº 003/2023, 004/2023, 005/2023, 007/2023, 008/2023, 009/2023, 110/2023, 111/2023 E 115/2023. ANÁLISE JURÍDICA DO PROCEDIMENTO E DAS MINUTAS. PARECER FAVORÁVEL A CONTRATAÇÃO.


1. RELATÓRIO

1. Trata-se de processo administrativo encaminhado a esta assessoria jurídica, para análise e manifestação acerca da regularidade jurídica da contratação de 68.707.643 LUAN ALVES DE PAIVA (68.707.643/0001-03), com fundamento no Art. 75, II, da Lei Federal n.º 14.133/2021, para Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de manutenção técnica, suporte, digitação e organização de cadastros e listas informatizadas em sistema de apoio ao controle e gerenciamento de prescrições médicas, pacientes, medicamentos, movimentações de estoque e entregas de medicamentos, para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Viçosa/RN, no valor total de R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais).

2. É a síntese do necessário.

2. DA FUNDAMENTAÇÃO 

2.1. DA APLICAÇÃO DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021
	
[bookmark: _Hlk125531849]	3. Nos termos do art. 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021 é dispensável a realização de processo licitatório, podendo realizar a contratação direta de serviços comuns e compras em valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), in verbis: 
 
Art. 75. É dispensável a licitação:
I - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000,00 (cem mil reais), no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos automotores;
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;

	4. Em 31 de dezembro de 2024 foi publicado o Decreto n.º 12.343, que atualizou os valores estabelecidos no mencionado artigo, atualizando R$ 125.451,15 (cento e vinte e cinco mil quatrocentos e cinquenta e um reais e quinze centavos) o valor descrito do inciso I e para R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos) o valor descrito do inciso II.

5. Consta nos autos do processo que a pesquisa de mercado realizado pela Secretaria responsável pela solicitação resultou no valor estimado de R$ 4.200,00 (quatro mil e duzentos reais), e que o proponente vencedor apresentou o menor valor para executar o objeto pretendido de R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais).
	
6. A priori, a contratação pode ser realizada de forma direta, uma vez que o objeto e o valor orçado estão enquadrados na hipótese do Art. 75, II, da Lei Federal n.º 14.133/2021, mas é necessário verificar também a formalidade exigida no art. 72 da Lei Federal nº 14.133/2021 para poder realizar a contratação direta. Passo a análise: 

	7. Os autos do processo estão devidamente instruídos com os seguintes documentos: 

a) Documento de Formalização de Demanda – DFD, conforme exigido no art. 72, inciso I da Lei Federal nº 14.133/2021 e anexos;
b) Estudo Técnico Preliminar, elaborado em conformidade com o Art. 18;
c) Mapa de Risco, em conformidade com o art. 18, inciso X;
d) Termo de Referência elaborado em conformidade com o art. 6º, inciso XXIII;
e) Pesquisa de Mercado para levantamento dos preços referenciais, estimando a despesa para execução, conforme exigido no art. 72, inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021, e elaborado em conformidade com a Art. 23 da mesma norma;
d)	Declaração de Saldo Orçamentário e Financeiro;
e)	Autorização do Ordenador de Despesas;
f)	Termo de Autuação;
g)	Aviso de Contratação Direta e anexos, incluindo as minutas, devidamente publicado no Sítio Oficial do Município e Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP;
i)	Documentação Comprobatória da Regularidade do Vencedor com toda a documentação de habilitação e qualificação da empresa escolhida, demonstrando que a empresa escolhida preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária, conforme dispõe o art. 72 inciso V da Lei Federal nº 14.133/2021; e
j)	Parecer Técnico, demonstrando a razão da escolha do contratado e a justificativa do preço.

	8. Portanto, verifica-se o atendimento legal da contratação, em especial dos artigos 72 e 75, da Lei Federal n.º 14.133/2021.

3. DO CONTRATO 

	9. Ao analisar as minutas de contrato/ARP, verifica-se o atendimento às normas da Lei 14.133/2021, quanto a presença das cláusulas legais exigidas.

	10. Verifica-se também a existência de cláusulas que dispõe sobre o objeto, vigência, preço, local, prazo de entrega, das obrigações das partes, da subcontratação, das alterações, do reajuste, da garantia da execução, do controle e fiscalização, das inspeções, dos critérios de aceitação, das sanções administrativas, da liquidação e pagamento, da dotação orçamentária, das vedações, das hipóteses de extinção, dos casos omissos, da publicação e do foro. 

	11. Portanto, as minutas atenderam todos os dispositivos da Lei n.º 14.133/2021, assim decidimos emitir parecer aprovando-as.

4. DA PUBLICIDADE E DA EFICÁCIA DO CONTRATO  
	
	12. A Lei nº 14.133/2021 instituiu o Portal Nacional de Compras Públicas – PNCP. Trata-se de um site que reunirá informações sobre todas as licitações e contratos administrativos regidos pela nova lei de licitações, inclusos União, Estados e Municípios, e que também poderá ser utilizado como plataforma para realização das licitações eletrônicas. 

	13. Portanto, o contratante deverá publicar o contrato no referido portal e divulgá-lo no sítio eletrônico oficial, juntamente com o ato que autorizou a contratação, como condição de eficácia da contratação e do contrato.

5. CONCLUSÃO 
 
14. Diante o exposto, entendo que a contratação de 68.707.643 LUAN ALVES DE PAIVA (68.707.643/0001-03), para Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de manutenção técnica, suporte, digitação e organização de cadastros e listas informatizadas em sistema de apoio ao controle e gerenciamento de prescrições médicas, pacientes, medicamentos, movimentações de estoque e entregas de medicamentos, para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Viçosa/RN, pelo valor global de R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), com fundamento no Art. 75, II, da Lei Federal n.º 14.133/2021, uma vez que cumpriu o requisito material e formal para que se contrate de forma direta. 

	15. Este é o nosso parecer, S.M.J. 

	16. Despacho o processo ao Ordenador de Despesas para Conhecimento.
 
Viçosa/RN, 01/10/2026.




ÉRICO DA COSTA ONOFRE SOBRINHO
OAB: 4423/ RN
Assessor Jurídico


TERMO AUTORIZATIVO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
Dispensa de Licitação n.º 01100001/2026 - DISP/FMS

	Órgão Contratante:
	Fundo Municipal de Saúde de Viçosa 

	Processo Administrativo:
	01100001/2026

	Dispensa de Licitação:
	01100001/2026 - DISP/FMS

	Fundamentação Legal:
	Art. 75, II, da Lei Federal n.º 14.133/2021

	Critério de Julgamento:
	Menor preço Por item

	Vencedor:
	68.707.643 LUAN ALVES DE PAIVA (68.707.643/0001-03)

	Valor Total:
	R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais)

	Objeto:
	Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de manutenção técnica, suporte, digitação e organização de cadastros e listas informatizadas em sistema de apoio ao controle e gerenciamento de prescrições médicas, pacientes, medicamentos, movimentações de estoque e entregas de medicamentos, para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Viçosa/RN


 
O Município de Viçosa/RN, através do(a) Fundo Municipal de Saúde de Viçosa , no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, em especial a Lei 14.133/2021 e Decreto Municipal n.º 009/2023 – GP/PMV, considerando tudo o que consta do Processo Administrativo em epígrafe, vem emitir o presente Termo Autorizativo de Dispensa de Licitação, onde:

1. RECONHEÇO a necessidade da referida contratação que visa suprir a necessidade finalística do presente processo;

2. AUTORIZO a Dispensa de Licitação nº 01100001/2026 - DISP/FMS, consoante ao Art. 75, II, da Lei Federal n.º 14.133/2021 e demais normas que regem a matéria; 

3. ENCAMINHO ao Setor de Contratos a presente contratação, determinando que se proceda a devida publicação dos atos e os trâmites necessários à contratação da despesa.

Viçosa/RN, 06/10/2026.




Vanda Maria Bezerra de Campos Batista
Secretário


________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
Rua Ozéas Pinto, nº 140, Centro, Viçosa – RN. CEP: 59.815-000 - CNPJ: 08.158.198/0001-48
E-mail: prefeituravicosarn@hotmail.com. Fone (84) 3376 -0044 * 3376 -0102
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